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PREFÁCIO
O aleitamento materno exclusivo até os 6 meses de vida é, conhecidamente, a melhor forma 

de nutrição do recém-nascido. Além das propriedades nutritivas, o leite materno ainda é configurado 
como uma substância viva ativamente protetora e imunomoduladora, capaz de demonstrar diminui-
ção da morbimortalidade infantil quando realizamos comparação entre crianças amamentadas no seio 
materno e crianças alimentadas com aleitamento artificial. 

O conhecimento sobre a amamentação é imprescindível tanto para profissionais de saúde, 
que são os primeiros responsáveis por estimular o desejo pelo aleitamento já no momento pré-natal, 
quanto para leigos, sendo considerado um importante tópico a ser discutido dentro da problemática 
da saúde pública. Este livro será responsável por elucidar a revisão de literatura em torno dos deta-
lhes que tangem o aleitamento materno, desde os direitos da nutriz, técnicas e benefícios do ato de 
“amamentar”, até as particularidades que envolvem o cuidado do prematuro e as mães em situação 
de restrição de liberdade. 
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1. INTRODUÇÃO

A importância do AM é amplamente conhecida por todo o mundo, inclusive como recomendação 
da OMS. O AME é preconizado até os 6 meses de vida e mantido juntamente com o complemento até 
pelo menos 2 anos (LODI, 2016; SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2016).

A amamentação evita mortes infantis, visto que protege a criança contra diarreias, infecções 
respiratórias, diminui riscos de alergias, hipertensão, dislipidemia e diabetes, reduz as chances de 
obesidade, produz efeito positivo na inteligência, melhor desenvolvimento da cavidade bucal, prote-
ge a mãe contra câncer de mama, pode ser empregado como método contraceptivo, reduz custos com 
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fórmulas infantis e promove um forte vínculo entre a mãe e o filho. No entanto, a mulher cada vez 
mais inserida no mercado de trabalho encontra dificuldades para amamentar seu filho (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2015).

A amamentação pode ser influenciada de maneira positiva ou negativa por fatores diretamente 
relacionados à mãe, como sua personalidade e sua visão sobre o aleitamento; à gestação, como as 
condições do parto e do período pós-parto; e, sobretudo as influências de fatores circunstanciais, 
como o trabalho da lactante e outras condições do cotidiano da mesma (LIMA; LEÃO; ALCÂNTA-
RA, 2012). 

A mulher é provedora do alimento para o seu filho, e como está assumindo no mercado de 
trabalho um papel cada vez mais relevante, é necessário ampliar o conhecimento das leis que descre-
vem seus direitos durante a gravidez e amamentação pelos profissionais da saúde, empregadores e as 
próprias mães. Nesse sentido, também é necessário oferecer orientações em relação aos direitos do 
pai (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2016).

Este capítulo visa informar o direito das nutrizes, apresentando-o de forma objetiva, para que 
possam assegurar a promoção da amamentação do seu filho (SILVA et al., 2015).

1.1 Direito das gestantes e lactantes

1.1.1 Direito à estabilidade de emprego desde o momento da concepção até 5 meses pós-parto

É direito assegurado à nutriz a garantia de permanência em seu emprego desde o momento da 
descoberta da gravidez até cinco meses após o parto, salvo exceções onde a mesma dê justificativas 
válidas para sua dispensa, sendo que não é considerado o matrimônio e a própria gestação motivos 
consideráveis para isso (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2016).

1.1.2 Constituição Federal no seu artigo 10 (Inciso II, Letra b)

Constituição Federal de 1988:

II- fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa:

b) da empregada gestante e lactante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o
parto. 

1.1.3 Consolidação das leis do trabalho

Decreto Lei nº 5.452 de 01 de Maio de 1943:

        Art. 391- Não constitui motivo justo para rescisão do contrato de trabalho da mulher o fato de 
contrair matrimônio ou estado de gravidez. 

ALEITAMENTO MATERNO
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1.1.4 Direitos à licença maternidade

Desde o estabelecimento da Constituição de 1988 é direito da nutriz receber 120 dias de li-
cença maternidade, e hoje, pela lei nº 11.770, as servidoras públicas federais, estaduais, municipais 
e trabalhadoras de empresas privadas que aderirem a esta lei, possuem o prorrogamento da licença 
maternidade para 6 meses. No caso de licença de quatro meses, a empresa não é obrigada a cumprir 
a prorrogação solicitada pela mãe, porém os dois meses adicionais constituem uma opção. Caso 
as empresas não queiram oferecer o benefício, as trabalhadoras poderão pressioná-las através do 
suporte de sindicatos e centrais sindicais. Nas situações especiais, que envolvem a saúde da mãe ou 
da criança, essa licença pode ser prolongada mediante atestado médico por mais duas semanas. Em 
relação aos pais, é oferecido direito à licença-paternidade de 5 dias após nascimento do recém nasci-
do. (OLIVEIRA; TEXEIRA 2014; SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2016).

1.1.5. Consolidação das leis trabalhistas

Decreto Lei nº 5.452 de 01 de Maio de 1943:

•	 Art. 392 ‐ A empregada gestante tem direito à licença‐maternidade de 120 (cento e vinte) dias, 
sem prejuízo do emprego e do salário. 

§ 1º ‐ A empregada deve, mediante atestado médico, notificar o seu empregador da data do 
início do afastamento do emprego, que poderá ocorrer entre o 28º (vigésimo oitavo) dia antes 
do parto e ocorrência deste.

 § 2º ‐ Os períodos de repouso, antes e depois do parto, poderão ser aumentados de 2 (duas) 
semanas cada um, mediante atestado médico.

Decreto Lei nº 5.452 de 01 de Maio de 1943:

•	 Art. 393 ‐ Durante o período a que se refere o art. 392, a mulher terá direito ao salário integral 
e, quando variável, calculado de acordo com a média dos 6 (seis) últimos meses de trabalho, 
bem como aos direitos e vantagens adquiridos, sendo‐lhe ainda facultado reverter à função 
que anteriormente ocupava.

Decreto Lei nº 5.452 de 01 de Maio de 1943:

•	 Art. 396 ‐ Para amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) meses de idade, a 
mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos especiais, de meia hora 
cada um. Parágrafo único ‐ Quando o exigir a saúde do filho, o período de 6 (seis) meses po-
derá ser dilatado, a critério da autoridade competente.
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1.1.6. Regimento jurídico dos servidores públicos

Decreto Lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990:

• Art. 207.  Será concedida licença à servidora gestante por 120 (cento e vinte) dias consecutivos,
sem prejuízo da remuneração.

§ 1o  A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês de gestação, salvo antecipação
por prescrição médica.

§ 2o  No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto.

§ 3o  No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora será submetida
a exame médico, e se julgada apta, reassumirá o exercício.

§ 4o  No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora terá direito a 30 (trinta) dias
de repouso remunerado.

• Art. 208.  Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terá direito à licença‐paternidade
de 5 (cinco) dias consecutivos.

• Art. 210.  À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de criança até 1 (um) ano de idade,
serão concedidos 90 (noventa) dias de licença remunerada.

Parágrafo único.  No caso de adoção ou guarda judicial de criança com mais de 1 (um) ano de
idade, o prazo de que trata este artigo será de 30 (trinta) dias.

1.2.2 Intervalos no seu horário de trabalho após os 120 dias para amamentar

Toda nutriz tem por direito garantido pela constituição dois descansos especiais, sendo cada 
um de meia hora, para que a mesma possa alimentar seu filho até os seis meses de vida. Se for neces-
sário por motivos de saúde, este período pode ser estendido além dos seis primeiros meses de vida do 
RN (OLIVEIRA; TEXEIRA, 2014).

1.2.3 Garantia do local de permanência do seu filho durante o trabalho

Também se faz direito de toda mulher que seus filhos tenham um local de segurança para 
deixá-los enquanto trabalham durante o período de amamentação. Se a empresa empregadora possuir 
mais de trinta funcionárias mulheres acima de 16 anos se faz necessário por lei que esta ofereça este 
local, seja por meios próprios ou convênios com entidades públicas ou privadas (SOCIEDADE BRA-
SILEIRA DE PEDIATRIA, 2016).

ALEITAMENTO MATERNO
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1.3 Consolidação das leis trabalhistas

Decreto Lei nº 229de 28 de fevereiro de 1967:

•	 Art. 389 - Todo estabelecimento que empregue mais de trinta mulheres com mais de 16 anos 
de idade deverá ter local apropriado onde seja permitido às empregadas guardar sob vigilância 
e assistência os seus filhos no período de amamentação. Essa exigência poderá ser suprida por 
meio de creches distritais mantidas, diretamente ou mediante convênios, com outras entidades 
públicas ou privadas como SESI, SESC, LBA, ou entidades sindicais.

Decreto Lei nº 5.4552 de 01 de Maio de 1943:

•	 Art. 400 ‐ Os locais destinados à guarda dos filhos das operárias durante o período da 
amamentação deverão possuir, no mínimo, um berçário, uma saleta de amamentação, uma 
cozinha dietética e uma instalação sanitária.

1.4 Direitos das mães privadas de liberdade

Segundo a Constituição Brasileira de 5 de outubro de 1988 é direito de toda e qualquer mu-
lher presidiária e seus filhos, o direito ao AM, no entanto, já se passaram 25 anos da promulgação da 
Constituição e este fato ainda não é cumprido em 100% dos casos.

A garantia deste direito se faz necessária, pois o instinto materno nesse período se encontra 
muito evidente, e privá-la deste momento seria uma forma de puni-la, e a criança seria privada de 
receber aleitamento, carinho e afeto. Sendo assim, este momento é crucial para o recém-nascido e 
auxilia na ressocialização das presidiárias (OLIVEIRA; TEXEIRA, 2014).

Toda essa questão está assegurada pela Lei de Execuções Penais no artigo 82 § 2º e artigo 89, 
e também no artigo 9º do Estatuto da Criança e do Adolescente, pois permite às mulheres privadas 
de liberdade, permanecer com seus bebês até o 4º mês de vida para amamentarem (SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2016).

1.5 Direito da mãe estudante

De acordo com a lei 6202/1979 é garantido que as estudantes sejam amparadas e obtenham 
suas notas com trabalhos realizados em casa (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2016).

1.6 Salas de apoio à amamentação

A ação de apoio à amamentação surgiu em 2010, com a finalidade de apoiar a mulher que 
retorna da licença-maternidade e almeja continuar amamentando o filho. São locais simples e de 
baixo custo para as empresas, onde a nutriz pode realizar a ordenha do leite durante o expediente de 
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trabalho e armazená-lo corretamente para que ao final do serviço possa levá-lo para casa e ofertar ao 
bebê. Nos dias atuais, o Brasil possui 200 salas certificadas pelo Ministério da Saúde, com capacidade 
de beneficiar até 140 mil mulheres. Após esta iniciativa constata-se aumento significativo do número 
de salas de apoio a amamentação, de 16 salas em 2014 para 200 salas nos dias atuais (PORTAL DA 
SAÚDE, 2015).

Figura 1 – Sala de apoio à amamentação.

Fonte: MINISTÉRIO DA SAUDE, 2017.

A empresa que deseja obter o certificado do Ministério da Saúde deve disponibilizar sala de 
apoio à amamentação nos locais de trabalho, segundo parâmetros como o da RDC nº 171 de 4 de 
setembro de 2006, para a “sala para ordenha”. Estes parâmetros da sala de ordenha são:

· Dimensão de 1,5m2 por cadeira de coleta; presença de um ponto de água fria e lavatório para
que possa ser feito a higiene das mãos e das mamas durante a coleta; freezer ou refrigerador com
congelador e termômetro, armazenamento exclusivo do LM e monitoração diária da temperatura
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015).

· É necessário que o ambiente seja tranquilo e favorável ao reflexo da descida do leite, permi-
tindo a acomodação da lactante. Este ambiente não deve ter interrupções e deve manter a priva-
cidade da mulher. Para tais qualidades é necessário que o ambiente seja mobiliado com cadeiras
ou poltronas impermeáveis, individuais, separadas por cortinas ou divisórias (MINISTÉRIO DA
SAÚDE, 2015).

· O local necessita de ventilação e iluminação natural, de preferência, ou climatização para

ALEITAMENTO MATERNO
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conforto de acordo com o preconizado na Resolução RE/ Anvisa nº 9, de 16 de janeiro de 2003 
– Orientação técnica revisada contendo padrões referenciais de qualidade de ar interior em 
ambientes de uso público e coletivo, climatizados artificialmente (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2015).

· O serviço deve oferecer frascos para a coleta e o armazenamento do leite, além de recipientes 
térmicos para o seu transporte, ou, podem ser utilizados da própria gestante. A ordenha poderá ser 
conduzida manualmente ou por meio de bombas. Todos os materiais que, por ventura, entrem em 
contato direto com o LM devem ser submetidos ao processo de higienização (limpeza, desinfec-
ção e esterilização) (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015).

· É aconselhável que a sala de apoio à amamentação possua chave com funcionário da empresa 
que se responsabilize por ela, supervisionando sua utilização, assim como o controle diário da 
temperatura do freezer ou congelador (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015).

1.7 Licença paterna mediante nascimento do filho

De acordo com a Constituição Federal, artigo 7º, inciso XIX, parágrafo 1º, os pais possuem 
o direito de cinco dias corridos de licença das suas atividades laborais, para organizar a chegada do 
filho, pois o pai é considerado o grande apoiador das mulheres nesse momento (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2015; SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2016).

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Segundo a presidente do Departamento de AM da SBP, Elsa Giugliani, “as taxas de AM hoje 
são muito melhores do que há 30 anos, ainda assim estamos muito aquém das recomendações ofi-
ciais. Apesar dos inúmeros benefícios, atualmente poucas mulheres amamentam de forma exclusiva 
até os seis meses e só 25% realizam a amamentação prolongada, até os dois anos”. Em concordância 
com a pediatra, uma publicação da revista inglesa The Lancet, em março de 2016, aponta elevação 
significativa nos últimos 40 anos no aAM brasileiro referente ao tempo e à exclusividade (SOTÉRIO, 
2016).

Um dos maiores desafios das mulheres é continuar a amamentação após retornar ao trabalho 
laboral. A OMS recomenda que a criança mantenha o AME até os seis meses de idade. O problema é 
que, no Brasil, há uma vasta legislação sobre o AM e uma deficiência na aplicabilidade dos direitos. 
Esta situação torna o conhecimento do profissional da saúde muito importante assim como o papel do 
médico ao informar a gestante ou a puérpera, seus direitos frente à legislação vigente (OLIVEIRA; 
TEXEIRA, 2014).
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